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AGRAVANTE : MICHAEL SOARES SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA

CATARINA

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
. CRIMES DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS.HABEAS CORPUS

POSSE DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA E
POSSE IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PRINCÍPIO DA CONSUMAÇÃO.
INAPLICABILIDADE. TUTELA DE BENS JURÍDICOS DISTINTOS.
MANUTENÇÃO DA CONDENAÇÃO EM CONCURSO FORMAL.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que não

conheceu do  impetrado em favor de Michael Soares Santos, habeas corpus
condenado pelos crimes previstos nos arts. 14 e 16, § 1º, IV, da Lei 10.826
/2003, em concurso formal.

II. Questão em discussão
            2. Discute-se o reconhecimento do princípio da consunção entre os
delitos de posse de arma de fogo com numeração suprimida e posse irregular
de munição de uso permitido.

III. Razões de decidir
            3. A decisão monocrática encontra respaldo no art. 34, XVIII, do
RISTJ e na Súmula 568/STJ.
            4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido
de que os crimes dos arts. 14 e 16 do Estatuto do Desarmamento protegem
bens jurídicos distintos (incolumidade pública e segurança pública), deixando
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de aplica-se a consunção.
            5. O reconhecimento da consunção exigiria reexame fático-probatório,
vedado em habeas corpus.

6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem
de ofício.

IV. Dispositivo e teses
            7. Agravo regimental desprovido.

1. InTeses de julgamento: cabível a aplicação do princípio da
consunção entre crimes previstos nos arts. 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003,
dada a diversidade de bens jurídicos tutelados. 2. A revisão do acervo fático-
probatório é vedada em agravo regimental contra decisão que não conheceu
do habeas corpus.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao22/05/2025 28/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                    Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS)
Relator
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de aplica-se a consunção.
            5. O reconhecimento da consunção exigiria reexame fático-probatório,
vedado em habeas corpus.

6. Ausência de flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem
de ofício.

IV. Dispositivo e teses
            7. Agravo regimental desprovido.

1. InTeses de julgamento: cabível a aplicação do princípio da
consunção entre crimes previstos nos arts. 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003,
dada a diversidade de bens jurídicos tutelados. 2. A revisão do acervo fático-
probatório é vedada em agravo regimental contra decisão que não conheceu
do habeas corpus.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor do paciente MICHAEL
SOARES SANTOS em desfavor de decisão monocrática que não conheceu do habeas

 impetrado, em que se pleiteava o reconhecimento da consunção entre os delitoscorpus
descritos nos arts. 14, , e 16, § 1º, IV, ambos da Lei n. 10.826/2003.caput

A parte agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de seu
recurso pelo colegiado.

É o relatório

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Entretanto, deixou de verificar elementos suficientes para reconsiderar a
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ fls.
545-547):

(...) Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, não se verifica de
plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou flagrante constrangimento ilegal, que
implique ameaça de violência ou coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos
da Lei nº 14.836, de , publicada no Diário Oficial da União de , pois a8/4/2024 9/4/2024
conclusão adotada pelo Tribunal de origem está de acordo com a jurisprudência desta Corte.
A propósito:

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. SITUAÇÃO DE CALAMIDADE PÚBLICA NO ESTADO DO RIO
GRANDE DO SUL. SUSPENSÃO DOS PRAZOS PROCESSUAIS. AGRAVO
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RGIMENTAL TEMPESTIVO. ART. 16, § 1º, IV, DA LEI 10.826/03. PORTEILEGAL DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ART. 14 DA LEI10.826/03. PORTE ILEGAL DE
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. ART. 297 DO CP. FALSIFICAÇÃO DE
DOCUMENTO PÚBLICO. ABSOLVIÇÃO. CRIME ÚNICO. CRIME IMPOSSÍVEL.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICOPROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS PARA CONHECER E NEGAR
PROVIMENTO AO AGRAVO REGIMENTAL. 1. Como é de conhecimento amplo, o
Estado do Rio Grande do Sul encontra-se em estado de calamidade pública causado pelas
intensas chuvas que atingiram o Estado neste mês de maio de 2024. As fortes chuvas e suas
consequências causaram danos à infraestrutura do Estado, comprometendo a prestação da
atividade jurisdicional e o pleno exercício da advocacia. 2. O Superior Tribunal de Justiça,
por intermédio da Resolução Superior Tribunal de Justiça GP n. 10, de 5 de maio,
modificada pela Resolução n. 11, de 10 de maio, suspendeu a contagem dos prazos
processuais, nas mesmas hipóteses acima mencionadas, entre os dias 2 e 31 de maio deste
ano. Assim, tendo sido a decisão agravada disponibilizada no DJe/STJ, de , e30/4/2024
considerada publicada em  (quintafeira), o agravo regimental protocolizado em 2/5/2024

 mostra-se tempestivo. 3. O Tribunal a quo, em decisão devidamente motivada,8/5/2024
entendeu que, do caderno instrutório, emergiram elementos suficientemente idôneos de
prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação do acusado
pelos delitos dos artigos 14 e 16, § 1º, da Lei nº 10.826/03 e do artigo 297 do CP. Assim,
rever os fundamentos utilizados pela Corte Estadual, para concluir pela absolvição pelos
crimes dos artigos 14 e 16, § 1º, da Lei nº 10.826/03, tendo em vista a ausência de prova
concreta para a condenação, ou, subsidiariamente, o reconhecimento de crime único, e,
ainda, o reconhecimento do crime impossível, quanto ao delito do art. 297 do CP, em razão
da ocorrência de falsificação grosseira, como requer a defesa, importa revolvimento de
matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ. 4.
Ademais, conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "'[o]s tipos penais dos arts. 12, 14
e 16 do Estatuto do Desarmamento tutelam bens jurídicos distintos, o que torna inviável o
reconhecimento do crime único quando o agente é denunciado e condenado por infração a
mais de um dispositivo legal' (AgRg no REsp n. 1.497.670/GO, Sexta Turma, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, DJe de , grifei)" (AgRg no REsp n. 1.889.978/MG, Rel.07/04/2017
Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 7/2/2023

) (AgRg no HC n. 643.847/GO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,2/3/2023
julgado em , DJe de ). 5. Embargos de declaração acolhidos para26/6/2023 29/6/2023
conhecer e negar provimento ao agravo regimental. (EDcl no AgRg no AgRg no AREsp n.
2.549.079/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)6/8/2024 13/8/2024
[...] 2. Conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "'[o]s tipos penais dos arts. 12,

14 e 16 do Estatuto do Desarmamento tutelam bens jurídicos distintos, o que torna inviável
o reconhecimento do crime único quando o agente é denunciado e condenado por infração a
mais de um dispositivo legal' (AgRg no REsp n. 1.497.670/GO, Sexta Turma, Rel. Min.
Rogerio Schietti Cruz, DJe de , grifei)" (AgRg no REsp n. 1.889.978/MG, Rel.07/04/2017
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Ministro MESSOD AZULAY NETO, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 7/2/2023
). 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 643.847/GO, relatora2/3/2023

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)26/6/2023 29/6/2023
Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise de ofício, não

visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante ilegalidade.

 
 
No presente agravo, reitera a parte agravante os mesmos fundamentos

utilizados nas razões do , alegando, em síntese, que o delito de posse dehabeas corpus
munição de uso permitido deveria ser absorvido pelo crime de posse de arma de fogo
com numeração suprimida, por derivarem de um mesmo contexto fático. Contudo, sem
razão o agravante.

Conforme exposto na decisão agravada, esta Corte compreende que “'[o]s
tipos penais dos arts. 12, 14 e 16 do Estatuto do Desarmamento tutelam bens jurídicos
distintos, o que torna inviável o reconhecimento do crime único quando o agente é

 (AgRg no REsp n.denunciado e condenado por infração a mais de um dispositivo legal'
1.497.670/GO, Sexta Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de )"07/04/2017

Ademais disso, entende este Superior Tribunal que o princípio da consunção é
inaplicável aos crimes previstos nos arts. 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003, pois, além de
tutelarem bens jurídicos distintos, referidos tipos representam infrações autônomas,
deixando de ser absorvidas pela prática de outro delito em contexto fático similar.

Logo, é, nos termos da decisão impugnada, irreparável o entendimento
adotado pelo Tribunal de origem e ratificado pela decisão atacada, porquanto, não sendo
o crime de porte ilegal de artefato bélico de uso permitido crime-meio para o delito de
porte ilegal de arma de fogo de uso restrito, inviável é o reconhecimento da consunção.
Nesse sentido têm se consolidado os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE
ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E POSSE IRREGULAR DE
ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO.
INAPLICABILIDADE. BEM JURÍDICOS DIVERSOS. CONCURSO FORMAL.
RECURSO PROVIDO.

1. O princípio da consunção é aplicado para resolver o conflito aparente de normas
penais quando um crime menos grave é meio necessário ou fase de preparação ou de
execução do delito de alcance mais amplo, de tal sorte que o agente só será responsabilizado
pelo último, desde que se constate uma relação de dependência entre as condutas praticadas.
Precedentes.
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2. É inaplicável o princípio da consunção entre os delitos de porte ilegal de arma de fogo
de uso permitido e posse irregular de arma de fogo de uso restrito, por tutelarem condutas e
bem jurídicos diversos.

3. Agravo regimental provido, a fim de afastar a consunção entre os crimes previstos no
art. 14 e 16 da Lei n. 10.826/03 e redimensionar a pena do recorrido para 3 anos e 6 meses
de reclusão e multa, mantidos os demais termos da sentença condenatória.

(AgRg no AREsp n. 1.515.023/GO, relator Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)24/9/2019 10/10/2019

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. ESTATUTO

DO DESARMAMENTO. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM NUMERAÇÃO
SUPRIMIDA E MUNIÇÕES. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO
ENTRE OS CRIMES DOS ARTIGOS 14 E 16 DA LEI N. 10.826/2003. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. I. CASO EM EXAME

1. Recurso interposto pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra decisão
que inadmitiu recurso especial manejado para reformar acórdão do Tribunal de origem que
aplicou o princípio da consunção, absorvendo a conduta prevista no art. 14 da Lei n. 10.826
/2003 pelo delito do art. 16, § 1º, IV, do mesmo diploma legal, em razão de suposto
contexto único. O recorrente requer o provimento do recurso para restabelecer a condenação
do recorrido pelos crimes imputados, em concurso formal. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se é aplicável o princípio da consunção
entre os crimes previstos nos arts. 14 e 16 da Lei n. 10.826/2003; e (ii) decidir se é possível
restabelecer a condenação do recorrido pelo crime do art. 14 da mesma lei. III. RAZÕES
DE DECIDIR

3. O princípio da consunção é inaplicável aos crimes previstos nos arts. 14 e 16 da Lei n.
10.826/2003, pois tutelam bens jurídicos distintos: o porte ilegal de arma de fogo com
numeração suprimida (art. 16, § 1º, IV) e o porte ilegal de munições de uso permitido (art.
14) representam infrações autônomas, não sendo absorvidas pela prática de outro delito em
contexto fático similar.

4. A jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça entende que, em regra, o
princípio da consunção não se aplica aos crimes previstos no Estatuto do Desarmamento,
sendo relevante a independência das condutas e dos bens jurídicos tutelados, como
demonstrado nos precedentes citados.

5. A decisão do Tribunal de origem contraria o entendimento consolidado nesta Corte,
impondo o restabelecimento da condenação pelo crime do art. 14 da Lei n. 10.826/2003.

IV. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
(REsp n. 2.040.673/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 

, DJEN de .)18/2/2025 25/2/2025

 
Verifica-se, assim, pelas razões recursais, que a parte agravante deixou de

apresentar fundamentos suficientes para modificar a decisão impugnada, a qual, de fato,
refletiu de forma mais adequada a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de
Justiça sobre o tema.
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Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É o voto.
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 Secretário
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik

e Messod Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 28 de maio de 2025
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